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RECLAMADO : TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO DO SISTEMA DOS JUIZADOS 

ESPECIAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. AJUIZAMENTO DE RECLAMO EM TURMA DE 
UNIFORMIZAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS ESTADUAIS QUESTIONANDO ACÓRDÃO 
PROFERIDO POR TURMA RECURSAL NO JULGAMENTO DE RECURSO INOMINADO. 
RECLAMO NÃO CONHECIDO PELA INSTÂNCIA UNIFORMIZADORA AO ENTENDIMENTO 
DE ESTAR CONFIGURADA A SUA INADMISSIBILIDADE. INCONFORMISMO DA PARTE. 
AJUIZAMENTO DE NOVA RECLAMAÇÃO, AGORA NO STJ. SITUAÇÃO QUE NÃO SE 
ENQUADRA NAS HIPÓTESES DE CABIMENTO DE RECLAMAÇÃO DIRETA PARA O STJ, 
ANTE A VEDAÇÃO DE SUA UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE, ADEMAIS, DE USO DA RECLAMAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STJ 
COM O OBJETIVO DE SE REDISCUTIR OS CRITÉRIOS DE ADMISSIBILIDADE APLICADOS 
PELOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA E PELAS TURMAS ESTADUAIS DE UNIFORMIZAÇÃO NA 
APRECIAÇÃO DAS RECLAMAÇÕES ORIGINARIAMENTE ALI AJUIZADAS. PRECEDENTE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A circunstância de o Tribunal de origem decidir que uma reclamação que lhe foi apresentada 
com fundamento na Resolução STJ n. 3/2016 não ultrapassa o juízo de admissibilidade não 
autoriza o ajuizamento de nova reclamação, agora nesta Corte Superior, tendo em vista não 
ser possível a utilização do reclamo como mero sucedâneo recursal.
2. Registre-se, ainda, que há entendimento firmado pela Segunda Seção desta Casa no 
sentido de que "não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em reclamação, interferir nos 
critérios de admissibilidade e conhecimento de ações originárias de competência dos Tribunais 
locais, não estando tal hipótese elencada dentre aquelas dispostas no artigo 988 do Código de 
Processo Civil de 2015" (AgInt nos EDcl na Rcl n. 41.540/SP, Relator o Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe 21/10/2021).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 22/05/2024 a 28/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto 
Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 28 de maio de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RECLAMADO : TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO DO SISTEMA DOS JUIZADOS 

ESPECIAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. AJUIZAMENTO DE RECLAMO EM TURMA DE 
UNIFORMIZAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS ESTADUAIS QUESTIONANDO ACÓRDÃO 
PROFERIDO POR TURMA RECURSAL NO JULGAMENTO DE RECURSO INOMINADO. 
RECLAMO NÃO CONHECIDO PELA INSTÂNCIA UNIFORMIZADORA AO ENTENDIMENTO 
DE ESTAR CONFIGURADA A SUA INADMISSIBILIDADE. INCONFORMISMO DA PARTE. 
AJUIZAMENTO DE NOVA RECLAMAÇÃO, AGORA NO STJ. SITUAÇÃO QUE NÃO SE 
ENQUADRA NAS HIPÓTESES DE CABIMENTO DE RECLAMAÇÃO DIRETA PARA O STJ, 
ANTE A VEDAÇÃO DE SUA UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE, ADEMAIS, DE USO DA RECLAMAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STJ 
COM O OBJETIVO DE SE REDISCUTIR OS CRITÉRIOS DE ADMISSIBILIDADE APLICADOS 
PELOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA E PELAS TURMAS ESTADUAIS DE UNIFORMIZAÇÃO NA 
APRECIAÇÃO DAS RECLAMAÇÕES ORIGINARIAMENTE ALI AJUIZADAS. PRECEDENTE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A circunstância de o Tribunal de origem decidir que uma reclamação que lhe foi apresentada 
com fundamento na Resolução STJ n. 3/2016 não ultrapassa o juízo de admissibilidade não 
autoriza o ajuizamento de nova reclamação, agora nesta Corte Superior, tendo em vista não 
ser possível a utilização do reclamo como mero sucedâneo recursal.
2. Registre-se, ainda, que há entendimento firmado pela Segunda Seção desta Casa no 
sentido de que "não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em reclamação, interferir nos 
critérios de admissibilidade e conhecimento de ações originárias de competência dos Tribunais 
locais, não estando tal hipótese elencada dentre aquelas dispostas no artigo 988 do Código de 
Processo Civil de 2015" (AgInt nos EDcl na Rcl n. 41.540/SP, Relator o Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe 21/10/2021).
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por José Waldir Paulino – espólio e 
Luzia Satiro Paulino contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-
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STJ, fl. 303):
RECLAMAÇÃO. AJUIZAMENTO DE RECLAMO EM TURMA DE 
UNIFORMIZAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS ESTADUAIS 
QUESTIONANDO ACÓRDÃO PROFERIDO POR TURMA RECURSAL NO 
JULGAMENTO DE RECURSO INOMINADO. RECLAMO NÃO CONHECIDO 
PELA INSTÂNCIA UNIFORMIZADORA AO ENTENDIMENTO DE ESTAR 
CONFIGURADA A SUA INADMISSIBILIDADE. INCONFORMISMO DA 
PARTE. AJUIZAMENTO DE NOVA RECLAMAÇÃO, AGORA NO STJ. 
SITUAÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NAS HIPÓTESES DE CABIMENTO 
DE RECLAMAÇÃO DIRETA PARA O STJ, ANTE A VEDAÇÃO DE SUA 
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE, 
ADEMAIS, DE USO DA RECLAMAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STJ COM 
O OBJETIVO DE SE REDISCUTIR OS CRITÉRIOS DE ADMISSIBILIDADE 
APLICADOS PELOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA E PELAS TURMAS 
ESTADUAIS DE UNIFORMIZAÇÃO NA APRECIAÇÃO DAS 
RECLAMAÇÕES ORIGINARIAMENTE ALI AJUIZADAS. PRECEDENTE. 
FALTA DE CABIMENTO DO RECLAMO QUE SE REVELA MANIFESTA.
Reclamação não conhecida.

Em suas razões, os agravantes sustentam não se verificar nenhum óbice ao 
conhecimento da reclamação, pois, considerando que a inobservância dos julgados do 
STJ partiu do próprio Tribunal de origem, seria cabível a reclamação endereçada a esta 
Corte Superior.

Afirmam que “a reclamação aqui manejada não opera como mero 
sucedâneo de recurso, porquanto há flagrante contradição no Decisum do Egrégio 
Tribunal local” (e-STJ, fl. 312).

Sem impugnação (e-STJ, fl. 327).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Conforme destacado na decisão agravada, com a edição da Resolução STJ 
n. 3/2016, foi atribuída competência aos Tribunais estaduais para processamento e 
julgamento das reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão proferido 
por Turma Recursal de Juizado Especial estadual e a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, consolidada em incidente de assunção de competência e de 
resolução de demandas repetitivas, em julgamento de recurso especial repetitivo e em 
enunciados de Súmulas, bem como para garantir a observância de precedentes.

Com efeito, não se pode extrair, da referida delegação, que os Tribunais 
originários estariam obrigados, sempre e em qualquer circunstância, a se manifestar 
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sobre o mérito da demanda, cabendo, previamente, a realização do juízo de 
admissibilidade ou de adequação.

No caso, a Corte estadual decidiu que a reclamação, apresentada com 
fundamento na Resolução STJ n. 3/2016, não preencheria os pressupostos de 
admissibilidade, considerando que a análise das questões aventadas demandaria o 
reexame de fatos e provas – fato que não autoriza o ajuizamento de nova reclamação, 
agora neste Tribunal Superior, tendo em vista não ser possível a utilização do reclamo 
como mero sucedâneo recursal.

Confiram-se:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
RECLAMAÇÃO - SUCEDÂNEO RECURSAL - INVIABILIDADE - ESCÓLIO 
JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
DELIBERAÇÃO UNIPESSOAL QUE INDEFERIU LIMINARMENTE A 
RECLAMAÇÃO - INSURGÊNCIA DO AUTOR.
[...]
2. O presente instrumento, consoante pacífica orientação jurisprudencial, não 
pode ser utilizado como sucedâneo recursal.
Hipótese dos autos.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl na Rcl n. 46.535/MT, relator Ministro Marco Buzzi, Segunda 
Seção, julgado em 30/4/2024, DJe de 7/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NA 
RECLAMAÇÃO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECLAMAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO DE TURMA 
RECURSAL. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE À ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ. NÃO CAMBIMENTO. MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
[...]
II - A Reclamação, prevista no art. 988 do CPC, destina-se a tornar efetivas 
as decisões proferidas, no próprio caso concreto, em que o Reclamante 
tenha figurado como parte, não servindo para a preservação da 
jurisprudência desta Corte ou, ainda, como sucedâneo recursal.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt na Rcl n. 46.734/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

Registre-se, ainda, que há entendimento firmado pela Segunda Seção desta 
Corte no sentido de que "não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em reclamação, 
interferir nos critérios de admissibilidade e conhecimento de ações originárias de 
competência dos Tribunais locais, não estando tal hipótese elencada dentre aquelas 
dispostas no artigo 988 do Código de Processo Civil de 2015" (AgInt nos EDcl na Rcl n. 
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41.540/SP, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 21/10/2021).

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Sessão Virtual de 22/05/2024 a 28/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Secretário  
 
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE: JOSE WALDIR PAULINO - ESPÓLIO
REPR. POR : LUZIA SATIRO PAULINO
ADVOGADOS : CASSIA SAVICIUS - SP187337

CASSIUS ANDRÉ MACHADO - SP187339
RECLAMADO : TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO DO SISTEMA DOS JUIZADOS 

ESPECIAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : BANCO BRADESCO BERJ S.A.
ADVOGADOS : HELOIZA KLEMP DOS SANTOS - SP167202

DANIELA DIAS CARVALHO - SP451655

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE WALDIR PAULINO - ESPÓLIO
AGRAVANTE : LUZIA SATIRO PAULINO
ADVOGADOS: CASSIA SAVICIUS - SP187337

CASSIUS ANDRÉ MACHADO - SP187339
AGRAVADO : BANCO BRADESCO BERJ S.A.
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ADVOGADOS: HELOIZA KLEMP DOS SANTOS - SP167202
DANIELA DIAS CARVALHO - SP451655

RECLAMADO : TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO DO SISTEMA DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/05/2024 a 28/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul 
Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de maio de 2024
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